
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 395.673 - SP (2017/0081913-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : MARINES AUGUSTO DOS SANTOS DE ARVELOS 
ADVOGADO : MARINÊS AUGUSTO DOS SANTOS DE ARVELOS  - 

SP094585 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEX JOSE IRINEU (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DO RECURSO PRÓPRIO. 
NÃO CONHECIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. EXCESSO DE PRAZO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS. PROIBIÇÃO DE 
LIBERDADE PROVISÓRIA CONSTANTE DO ART. 44 DA LEI 
Nº 11.343/2006. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA 
PELO STF. GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. RISCO À 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. MERA CONJECTURA. DROGA 
APREENDIDA. REDUZIDA QUANTIDADE. CONDIÇÕES 

PESSOAIS FAVORÁVEIS. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado 
pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso próprio, 
prestigiando o sistema recursal ao tempo que preserva a importância e 
a utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão da ordem, de 
ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

2. A tese de que o paciente não é traficante, mas que estava apenas 
cumprimentando seu conhecido no momento do flagrante, consiste em 
alegação de inocência, a qual não encontra espaço de análise na 
estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, por demandar 
exame do contexto fático-probatório. 

3. A  alegação de constrangimento ilegal decorrente de excesso de 
prazo da segregação não foi submetida à análise do Tribunal a quo, de 
modo que não pode ser apreciada diretamente por esta Corte, sob 
pena de incidir-se em indevida supressão de instância.

4. É certo que a gravidade abstrata do delito de tráfico de 
entorpecentes não serve de fundamento para a negativa do benefício 
da liberdade provisória, tendo em vista a declaração de 
inconstitucionalidade de parte do art. 44 da Lei nº 11.343/2006 pelo 
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Supremo Tribunal Federal. 

5. Caso em que o decreto que impôs a prisão preventiva ao paciente 
não apresentou motivação concreta, apta a justificar a segregação 
cautelar, tendo-se valido de afirmação genérica e abstrata sobre a 
gravidade do delito, decorrente do quantum da pena em abstrato, 
deixando, contudo, de indicar elementos concretos e individualizados 
que evidenciassem a necessidade da rigorosa providência cautelar. 

6. Condições subjetivas favoráveis ao paciente, conquanto não sejam 
garantidoras de eventual direito à soltura, merecem ser devidamente 
valoradas, quando não for demonstrada a real indispensabilidade da 
medida constritiva, máxime diante das peculiaridades do caso 
concreto, em que os acusados foram flagrados na posse de  14,2 
gramas de cocaína, divididos em 14 porções, 5,3 gramas de maconha, 
separados em 2 porções e  R$ 213,00 (duzentos e treze reais). 
Precedentes. 

7. Writ não conhecido. Ordem de habeas corpus concedida de ofício, 
para, ratificando a liminar, determinar a soltura do paciente, sob a 
imposição das medidas cautelares diversas da prisão previstas no art. 
319, incisos I e IV, do Código de Processo Penal.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi.  

Brasília (DF), 23 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 395.673 - SP (2017/0081913-9)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : MARINES AUGUSTO DOS SANTOS DE ARVELOS 
ADVOGADO : MARINÊS AUGUSTO DOS SANTOS DE ARVELOS  - 

SP094585 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEX JOSE IRINEU (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 

ALEX JOSE IRINEU contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (HC n. 

2230117-97.2016.8.26.0000).

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante, sendo convertida a 

custódia em prisão preventiva, pela suposta prática do crime previsto no artigo 33, caput, da 

Lei n. 11.343/2006 c/c artigo 29, caput, do Código Penal.

Inconformada com o decreto constritivo, a defesa impetrou habeas corpus 

perante a Corte de origem. A ordem, contudo, foi denegada, recebendo o acórdão a seguinte 

ementa (e-STJ fl. 48)

Habeas Corpus. Revogação da custódia preventiva. 
Inadmissibilidade. Indícios de autoria e materialidade a autorizar a 
manutenção da prisão. Presença dos requisitos contidos no artigo 
312, do Código de Processo penal. Ordem denegada.

A defesa alega, em síntese, que a droga apreendida na ocasião da prisão em 

flagrante não estava na posse do paciente, tendo este apenas cumprimentado seu conhecido, o 

qual portava a droga, no mesmo momento em que policiais os abordaram. Aduz, também, ser 

o paciente primário e, por fim, alega excesso de prazo na formação da culpa, em razão de a 

prisão do paciente perdurar por mais de 184 dias.

Diante disso, pugna pela concessão da ordem e pela expedição do 

respectivo alvará de soltura.
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A liminar foi deferida às e-STJ fls. 56/59. 

Informações às e-STJ fls. 74/85. 

O Ministério Público Federal opinou pela concessão da ordem (e-STJ fls. 

87/91). 

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 395.673 - SP (2017/0081913-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal 

Federal, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que o habeas corpus 

não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a 

finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 

flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício. 

Nesse sentido, encontram-se, por exemplo, estes julgados: HC 313.318/RS, 

Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, julgamento em 7/5/2015, DJ de 21/5/2015; HC 

321.436/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 19/5/2015, 

DJ de 27/5/2015. 

No entanto, nada impede que, de ofício, este Tribunal Superior constate a 

existência de ilegalidade flagrante, circunstância que ora passo a examinar. 

Inicialmente, é de se notar que a tese de que o paciente não é traficante, mas 

que estava apenas cumprimentando seu conhecido no momento do flagrante, consiste em 

alegação de inocência, a qual não encontra espaço de análise na estreita via do habeas corpus 

ou do recurso ordinário, por demandar exame do contexto fático-probatório. 

Nesse sentido: 

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.

1. A via eleita se revela inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes.

2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a 
verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.

ROUBO CIRCUNSTANCIADO. FALTA DE PROVAS DA AUTORIA. 
Documento: 1659791 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/12/2017 Página  5 de 4



 
 

 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO APROFUNDADO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ESTREITA DO MANDAMUS. LIVRE CONVENCIMENTO 
MOTIVADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO ACÓRDÃO QUE 
MANTEVE A SENTENÇA CONDENATÓRIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL INEXISTENTE.

1. A alegada inocência do acusado é questão que demanda 
aprofundada análise do conjunto probatório produzido em juízo, 
providência vedada na via estreita do remédio constitucional, em 
razão do seu rito célere e desprovido de dilação probatória.

2. No processo penal brasileiro vigora o princípio do livre 
convencimento motivado, em que o julgador, desde que de forma 
fundamentada, pode decidir pela condenação, não cabendo na 
angusta via do habeas corpus o exame aprofundado de prova no 
intuito de reanalisar as razões e motivos pelos quais a instância 
ordinária formou convicção pela prolação de decisão repressiva 
em desfavor do paciente.

3. Habeas corpus não conhecido.

(HC 313.998/RS, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, 
julgado em 19/03/2015, DJe 31/03/2015)

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ORDINÁRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE 
DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA. ROUBO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
MATÉRIA NÃO DECIDIDA NA ORIGEM. INOCÊNCIA DO 
PACIENTE. QUESTÃO DE ÍNDOLE FÁTICO-PROBATÓRIA. 
PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE PATENTE. NÃO CONHECIMENTO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do 
habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, 
foi impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso 
ordinário.

2. Não se conhece, sob pena de supressão de instância, do pleito de 
trancamento da ação penal, se não foi suscitado e nem decidido na 
origem.

3. A pretensão de ver reconhecida a inocência do paciente não se 
coaduna com a via estreita do habeas corpus, pois demanda 
revolvimento fático-probatório.

4. Demonstrada periculosidade concreta nas ações do paciente que 
foi denunciado por fazer parte de associação criminosa destinada 
ao cometimento de diversos crimes, dentre eles tráfico de variadas 
drogas, em expressiva quantidade, está demonstrada a necessidade 
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do encarceramento cautelar, para assegurar a ordem pública, 
seriamente ameaçada com as suas ações, de clara e concreta 
nocividade.

5. Ausência de flagrante ilegalidade, apta a fazer relevar a 
impropriedade da via eleita.

6. Writ não conhecido.

(HC 278.456/SP, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Sexta Turma, julgado em 04/12/2014, DJe 17/12/2014)

Por outro lado, a alegação de constrangimento ilegal decorrente de excesso 

de prazo da segregação não foi submetida à análise do Tribunal a quo, de modo que não pode 

ser apreciada diretamente por esta Corte, sob pena de incidir-se em indevida supressão de 

instância. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. LAVAGEM DE 
CAPITAIS. INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. JULGAMENTO DO CC 
N. 151.623/BA. QUESTÃO SUPERADA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. INTEGRANTE DE GRUPO CRIMINOSO. FUGA. 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS À PRISÃO. INSUFICIÊNCIA À GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. 
RÉU QUE NÃO SE ENCONTRA SEGREGADO. ART. 580 DO CPP. 
TEMA NÃO ENFRENTADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM 
HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. A questão referente à incompetência do Juízo que decretou a 
prisão preventiva encontra-se superada, pois a questão foi 
apreciada por ocasião do julgamento do CC 151.623/BA, 
publicada no DJe de 18/10/2017, no qual foi declarada a 
competência da Justiça Estadual.

2. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da 
prisão preventiva, consistente em que o acusado se encontra 
foragido e integra grupo criminoso, que se estende por outras 
localidades do Estado da Bahia e causou danos milionários para o 
erário do Município de Santo Amaro, não há que se falar em 
ilegalidade do decreto de prisão preventiva.

3. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para 
resguardar a ordem pública.
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4. A aferição da razoabilidade da duração do processo não se 
efetiva de forma meramente aritmética. Nesta perspectiva, não se 
verifica ilegalidade quando o andamento processual encontra-se 
compatível com as particularidades da causa, não se tributando, 
pois, aos órgãos estatais indevida letargia. Não estando o réu 
segregado, o desenvolvimento da persecução criminal em si não é 
causa específica de ilegalidade.

5. Matéria não enfrentada na Corte de origem não pode ser 
analisada diretamente neste Tribunal Superior, sob pena de 
supressão de instância.

6. Recurso em habeas corpus improvido.

(RHC 88.101/BA, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, 
julgado em 07/11/2017, DJe 14/11/2017)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. FURTO 
QUALIFICADO. RECEPTAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. 
REITERAÇÃO DELITIVA. EXCESSO DE PRAZO PARA A 
FORMAÇÃO DA CULPA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em 
substituição ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, para a 
garantia da ordem pública, seja pela forma na qual o delito fora em 
tese praticado, consistente em furto majorado e receptação, tendo 
os pacientes, juntamente com mais dois corréus, ingressado na 
residência mediante arrombamento de uma porta para praticar 
crimes contra o patrimônio e, ainda, utilizado um veículo produto 
de crime na empreitada criminosa; seja em virtude do fundado 
receito de reiteração delitiva, haja vista os pacientes possuirem 
"antecedentes criminais, por crimes patrimoniais, o que denota a 
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maior periculosidade e audácia dos autuados", e revela a 
probabilidade de repetição de condutas tidas por delituosas, sendo 
imperiosa a imposição da medida extrema.

IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis 
a justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

V - Não analisada pelo eg. Tribunal a quo a questão atinente ao 
excesso de prazo para a formação da culpa, não cabe a esta Corte 
examinar o tema, sob pena de indevida supressão de instância 
(precedentes).

Habeas corpus não conhecido.

(HC 407.290/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 
julgado em 17/10/2017, DJe 24/10/2017)

Em relação à segregação cautelar, o Magistrado singular, ao homologar o 

flagrante, converteu a prisão em preventiva sob os seguintes fundamentos (e-STJ fls. 36/37):

(...),O delito em questão é grave, é equiparado a hediondo, o que 
exige maior rigor judicial, haja vista que tal crime, muitas vezes, é 
mola propulsora para a prática de outros delitos, além de 
disseminar a comercialização e o consumo de substâncias ilícitas 
junto à população, que fica exposta a conduta de infratores, como 
dos ora investigados .

(...)

Assim, torna-se imperioso que os investigados permaneçam detidos, 
visando à garantia da ordem pública, pois, se forem colocados em 
liberdade, poderão continuar a prática da traficância e até mesmo 
fugir do distrito da culpa, em prejuízo da instrução criminal e a 
eventual aplicação da lei penal.

(...)

O Tribunal estadual, outrossim, entendeu não haver ilegalidade na prisão 

cautelar, mesmo à míngua de elementos suficientes a justificar a necessidade da medida 

extrema (e-STJ fl. 49):

(...)

A par de estarem presentes os pressupostos autorizadores da 
custódia preventiva, posto haver indícios de materialidade e 
autoria, a constrição se justifica para garantia da ordem pública e 
da futura e necessária aplicação da lei penal.
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Saliente-se que pesa sobre os pacientes a imputação de tráfico de 
drogas, que causa intranquilidade à sociedade, temerária a soltura 
dos pacientes neste momento, até porque, em caso de eventual 
condenação, eles não farão jus ao regime mais brando, visto que o 
delito de tráfico é crime equiparado à hediondo, de modo que a 
custódia se revela necessária para a garantia de eventual 
aplicação da lei penal

A natureza e a gravidade do delito atribuído aos pacientes, bem 
como as próprias circunstâncias que envolvem o crime, 
recomendam a custódia cautelar.

(...)

Nota-se que as decisões todas fazem referências apenas a ponderações 

sobre a gravidade abstrata do delito de tráfico ilícito de entorpecentes, bem como relativas ao 

mal social decorrente de sua prática. Cabe notar que não há nem mesmo menção aos 

entorpecentes apreendidos, os quais, de todo modo, não podem ser considerados expressivos 

- 14,2 gramas de cocaína, divididos em 14 porções, 5,3 gramas de maconha, separados em 2 

porções e  R$ 213,00 (duzentos e treze reais).

Ressalte-se que a jurisprudência pátria posiciona-se no sentido da 

impossibilidade de se recolher alguém ao cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores 

da medida extrema, previstos na legislação processual penal. 

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão  antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente comprovada a 

existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em fundamentação concreta, não 

em meras conjecturas. 

Registre-se, ainda, que a prisão preventiva se trata propriamente de uma 

prisão provisória; dela se exige venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém será preso 

senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (Constituição 

da República, art. 5º, inciso LXI). Mormente porque a fundamentação das decisões do Poder 

Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso IX). 

Na hipótese dos autos, contudo, depreende-se que as decisões não 

indicaram elementos concretos a justificar a segregação do paciente.

Documento: 1659791 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/12/2017 Página  10 de 4



 
 

 

Inicialmente, note-se que a gravidade abstrata do delito de tráfico de drogas 

não serve de fundamento para a imposição de custódia cautelar, porquanto o pleno do 

Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade da expressão "e liberdade 

provisória", constante do art. 44 da Lei nº 11.343/2006, determinando a apreciação dos 

requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, para que, se for o caso, seja 

decretada a segregação cautelar.

Nesse contexto, não se mostra suficiente para a segregação cautelar in casu 

as ponderações do Magistrado singular a respeito da gravidade abstrata do crime, bem como 

quanto aos seus efeitos nefastos para a sociedade, porquanto não foi apontado qualquer 

elemento relativo ao caso em exame que embase a necessidade de excepcional medida 

constritiva, o que se afigura inadmissível.

Com efeito, "Nem a gravidade abstrata do delito, nem a natureza hedionda 

do tráfico de drogas, tampouco a simples referência à perniciosidade social do crime e a meras 

conjecturas, sem nenhuma menção a fatores reais de cautelaridade, servem de motivação 

idônea para a manutenção da prisão preventiva do réu" (HC n. 288.589/SP, Rel. Ministro 

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 25/04/2014).

A prisão provisória – que não deve se confundir com a prisão-pena (carcer 

ad poenam) – não detém o objetivo de atribuir punição ao agente que, em tese, praticou uma 

conduta típica. 

A finalidade específica do cárcere cautelar deve ser a de possibilitar o 

desenvolvimento válido e regular do processo penal. Vale dizer, somente há de ser decretado 

quando houver nos autos elementos concretos que indiquem a real possibilidade de obstrução 

na colheita de provas, ou a real possibilidade de reiteração da prática delitiva, ou quando o 

agente demonstre uma intenção efetiva de não se submeter à aplicação da lei penal. 

Assim, afirmações genéricas e abstratas sobre a gravidade genérica do delito 

não são bastantes para justificar a custódia preventiva, caso não haja o apontamento de algum 

elemento concreto que a fundamente, mormente diante da existência de condições pessoais 
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favoráveis ao paciente, como a primariedade. Nesse sentido: 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE 
RECURSO PRÓPRIO. VIA INADEQUADA. TRÁFICO DE DROGAS 
E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não 
pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de 
desvirtuar a finalidade dessa garantia constitucional, exceto 
quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se 
concede a ordem de ofício. 

2. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, a segregação cautelar é medida 
excepcional, mesmo no crime de tráfico de entorpecentes. Assim, o 
decreto de prisão processual não dispensa a especificação 
concreta de que a custódia atende a pelo menos um dos requisitos 
do art. 312 do CPP, sob pena de antecipar a reprimenda a ser 
cumprida quando da condenação. 

3. Caso em que as instâncias ordinárias motivaram a necessidade 
da prisão preventiva para assegurar a aplicação da lei penal, 
destacando a hipotética possibilidade de descumprimento de outras 
medidas cautelares, e para acautelar a ordem pública, com base na 
gravidade abstrata do crime, bem como na preocupação com a 
credibilidade da Justiça. 

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
revogar a prisão do paciente, se por outro motivo não se achar 
custodiado, sem prejuízo de que outra venha a ser decretada de 
forma fundamentada ou que sejam aplicadas as medidas cautelares 
alternativas à prisão previstas no art. 319 do Código de Processo 
Penal. (HC-311.285/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, Quinta Turma, j. em 
20/8/2015, DJ de 8/9/2015)

[...] 3. As instâncias ordinárias entenderam devida a prisão 
preventiva do paciente, com base tão somente em elementos 
inerentes ao próprio tipo penal em tese violado (como a 
inafiançabilidade e a hediondez do crime de tráfico, bem como o 
fato de o tráfico fomentar a prática de outros delitos), sem, no 
entanto, terem apontado nenhum elemento concreto que, 
efetivamente, evidenciasse que o paciente, solto, pudesse colocar 
em risco a ordem pública ou a ordem econômica, ou mesmo se 
furtar à aplicação da lei penal. 

4. A prevalecer a argumentação dessas decisões, todos os crimes de 
tráfico ensejariam a prisão cautelar de seus respectivos autores, o 
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que não se coaduna com a excepcionalidade da prisão preventiva, 
princípio que há de ser observado para a convivência harmônica da 
cautela pessoal extrema com a presunção de não culpabilidade. 

5. Habeas corpus concedido, para tornar definitivos os efeitos da 
liminar anteriormente deferida e, consequentemente, cassar a 
prisão preventiva do paciente, [...] (HC-316.708 / SP, Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j. em 30/6/2015, DJe 3/8/2015)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Entretanto, ratificando a 

liminar, concedo a ordem de ofício, para determinar a soltura do paciente, se por outro 

motivo não estiver preso, sob a imposição das medidas cautelares diversas da prisão previstas 

no artigo 319, incisos I e IV, do Código de Processo Penal, sem prejuízo de que seja 

decretada nova custódia, com base em fundamentação concreta, caso demonstrada sua 

necessidade, bem como de que sejam eventualmente fixadas outras medidas cautelares 

constantes do referido art. 319 pelo Juízo local. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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